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PROJETO DE LEI N° 039

de 13  de maio de 2010
"Torna obrigatório que o título de propriedade de Programas Habitacionais Populares seja outorgado à mulher”.

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º  O título de propriedade e outros instrumentos decorrentes de programas habitacionais populares executados parcias ou totalmente pelo Município de Botucatu e outorgados a moradores carentes e de baixa renda deverão ser sempre firmados em nome da mulher: esposa, mãe, filha e neta, nesta sequência e terá sempre prioridade sobre os homens.  

Parágrafo único: Os instrumentos a que se refere o “caput” do presente artigo podem ser entre outros de financiamento mútuo, cessão de posse ou de direitos, compromisso de compra e venda, locação social, arrendamento residencial e carta de crédito, assim como termo de permissão de uso ou outros recursos que venham a ser utilizados para formalizar a relação dos beneficiários de programas de habitação popular promovidas pelo Município de Botucatu.
Art. 2º No caso de regularização fundiária através de usucapião a mulher, consoante no artigo 1º desta lei também terá preferência para a adquirir a propriedade do bem.
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
João Cury Neto

Prefeito Municipal
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J U S T I F I C A T I V A
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.




Trata-se de projeto de lei que torna obrigatório que o título de propriedade de programas habitacionais populares seja outorgado à mulher.



Como de conhecimento público diversos Municípios do Brasil vêm adotando a obrigatoriedade constante no artigo 1º do projeto anexo visando assegurar o direito à propriedade, tendo em vista que não raras vezes as mulheres acabam sendo abandonadas por seus maridos vendo-se impossibilitadas de regularização do imóvel da família.



O parágrafo único do artigo 1º relaciona os instrumentos formais visando atender o objetivo da lei que é o de resguardar os direitos pertinentes.



Também nesse sentido determina o artigo 3º que no caso de regularização fundiária, através de usucapião, também terá direito de preferência de adquirir a propriedade.




Pela simplicidade franciscana do projeto e confiante no senso de justiça que norteia essa Casa de Leis, aguardo confiante a aprovação do projeto anexo. 

Atenciosamente,

João Cury Neto

Prefeito Municipal
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